
 
 

 

AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 389.919 - MG 
(2013/0291957-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : RICARDO LUIZ DA SILVA 
ADVOGADO : ANDERSON REGIS DE FREITAS SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. REVISÃO. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. 
1. Não se conhece de Recurso Especial cuja fundamentação seja deficiente. 
Incidência, por analogia, da Súmula 284/STF. 
2. Ademais, a instância de origem decidiu a controvérsia com fundamento no 
suporte fático-probatório dos autos. Desse modo, verifica-se que a análise da 
controvérsia demanda reexame do contexto fático-probatório, o que é inviável no 
Superior Tribunal de Justiça, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo Regimental não provido.  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Eliana Calmon e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 03 de dezembro de 2013(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : RICARDO LUIZ DA SILVA 
ADVOGADO : ANDERSON REGIS DE FREITAS SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 393-399, e-STJ) que 

conheceu do Agravo para negar seguimento ao Recurso Especial. 

A parte agravante reitera que houve violação do art. 57 da Lei 8.213/1991. 

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma. 

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 18.11.2013.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, o insurgente restringe-se a alegar 

genericamente ofensa à citada norma sem, contudo, demonstrar de forma clara e 

fundamentada como o aresto recorrido teria violado a legislação federal apontada. Incide na 

espécie, por analogia, o princípio estabelecido na Súmula 284/STF. 

Nessa esteira:

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL - VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC - 
INOCORRÊNCIA - TEMPESTIVIDADE DE RECURSO DE APELAÇÃO 
INTERPOSTO NA ORIGEM - IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DA 
CONTROVÉRSIA - SÚMULAS 211/STJ, 280/STF E 284/STF.

(...)
4. É deficiente a fundamentação do recurso especial na parte em 

que não demonstra com clareza em que consiste apontada violação a dispositivo 
de lei federal. Incidência da Súmula 284/STF.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no ARESP 84.949/SP, Rel. Min. ELIANA CALMON, 

Segunda Turma,  DJe 17/04/2013).

Além disso, a instância de origem decidiu a controvérsia com fundamento no 

suporte fático-probatório dos autos. Desse modo, verifica-se que a análise da controvérsia 

demanda o necessário reexame do contexto fático-probatório, o que é inviável no Superior 

Tribunal de Justiça, ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova 

não enseja Recurso Especial." 
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Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2013/0291957-2 AREsp 389.919 / MG

Números Origem:  00004427120054013800  200538000004396  4427120054013800

PAUTA: 03/12/2013 JULGADO: 03/12/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RICARDO LUIZ DA SILVA
ADVOGADO : ANDERSON REGIS DE FREITAS SILVA E OUTRO(S)
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria Especial (Art. 57/8)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RICARDO LUIZ DA SILVA
ADVOGADO : ANDERSON REGIS DE FREITAS SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Eliana Calmon 
e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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